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De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque na folha de respostas, para cada item: o campo

designado com o código C , caso julgue o item CERTO ; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO .

A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as

devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova.

CONHECIMENTOS GERAIS

Em razão da necessidade de promover a melhoria do

asfaltamento das ruas do município Alfa, o prefeito encaminhou

à câmara de vereadores projeto de lei complementar que instituía

a taxa de manutenção de vias públicas. Os legisladores aprovaram

o texto tal qual foi encaminhado à Casa e que foi sancionado pelo

chefe do Poder Executivo. O artigo 2.º da Lei Complementar

tinha a seguinte1 redação:

Art. 2.º O contribuinte da taxa de conservação e manutenção

de vias públicas é o proprietário de veículos automotores

matriculados no órgão de trânsito com jurisdição no

município Alfa, usuário de vias de rodagem que compõem o

complexo viário da cidade Alfa.

A empresa de radiotáxi Alfa-Mais Ltda. não concordou

com o pagamento da referida taxa e ajuizou ação declaratória

de inexistência de relação jurídico-tributária, suscitando a

inconstitucionalidade do artigo 2.º acima transcrito.

Diante dos fatos hipotéticos acima narrados, julgue os itens a

seguir.

1 Na hipótese considerada, a taxa não observou a exigência de

divisibilidade do serviço público.

2 O fato gerador da taxa é o mesmo de um imposto estadual,

o que implica inconstitucionalidade da taxa em questão.

3 A instituição de taxa deve ocorrer por meio de lei

complementar.

4 A taxa em apreço é inconstitucional porque somente poderia

ser criada pelo estado do município Alfa.

Em relação aos direitos fundamentais, julgue os itens que se

seguem de acordo com o entendimento do Supremo Tribunal

Federal (STF).

5 A extradição de brasileiro naturalizado é autorizada para

crime praticado após a naturalização.

6 Admite-se a condução coercitiva do réu em ação de

investigação de paternidade para que seja submetido a

exame de DNA a fim de saber se é o pai de criança.

7 É permitida a aplicação de pena de perdimento de bens.

8 É inconstitucional a imposição legal de prazo decadencial

para impetração de mandado de segurança.

Com referência ao controle de constitucionalidade de leis, julgue

os itens de 9 a 13 de acordo com o posicionamento do STF.

9 Normas infraconstitucionais anteriores à Constituição

Federal de 1988 não podem ser objeto de ação direta de

inconstitucionalidade.

10 O amicus curiae não tem legitimidade para recorrer de

d e cisõ e s p ro fe ridas em ação  de cla ra tó r ia  d e

inconstitucionalidade, salvo daquelas que não o admitam

como tal no processo.

11 O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias é

hierarquicamente inferior à parte permanente da Constituição

por se limitar a cuidar da passagem de um regime

constitucional para um outro novo.

12 O município de Aracaju pode ajuizar, perante o Tribunal de

Justiça de Sergipe, ação direta de inconstitucionalidade de

lei municipal que fira a Constituição estadual.

13 O governador de Sergipe não pode ajuizar, no STF, ação

direta de inconstitucionalidade contra lei paulista que cuida

de isenção de ICMS, por carecer de pertinência temática.

Em relação à responsabilidade extracontratual do Estado, julgue

os itens subseqüentes.

14 A verdade sabida é instituto admitido nas sindicâncias

administrativas para aplicação de penalidade de advertência

a servidores públicos.

15 A responsabilidade civil de concessionária de serviço

público de transporte municipal é objetiva apenas

relativamente aos usuários do serviço.

16 A União é responsável civilmente quando o Congresso

Nacional incide em mora legislativa para edição de lei

ordinária conferidora de eficácia a norma constitucional.

Em relação aos atos e aos processos administrativos regulados

pela Lei n.º 9.784/1999, julgue os próximos itens.

17 O desatendimento de intimação para apresentação de defesa

em processo administrativo não importa no reconhecimento

da verdade dos fatos.

18 A decisão de recursos administrativos não pode ser objeto de

delegação.

19 A revogação de ato administrativo não gera direito adquirido

a terceiros.

20 Concluída a instrução de processo administrativo, a

administração tem até 30 dias para decidir, salvo

prorrogação por igual período expressamente motivada.

Em relação aos tribunais de contas, julgue os itens que se seguem.

21 O TCU pode suspender cautelarmente procedimento

licitatório em andamento e que não observou preceitos

legais.

22 O município de Aracaju pode interpor recurso extraordinário

para o STF em caso de desaprovação de prestação de contas

perante o Tribunal de Contas da União (TCU).

23 O contraditório e a ampla defesa não são exigíveis nos casos

em que o tribunal de contas aprecie a legalidade de

aposentadoria ou pensão.

24 O Tribunal de Contas de Sergipe é integrado por sete

conselheiros.
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Julgue os seguintes itens, acerca da Lei de Introdução ao Código

Civil. 

25 A analogia é uma das técnicas empregadas para a

interpretação das leis, segundo a qual o juiz, ao aplicar a lei

no caso concreto, declarará o exato sentido da lei. Por isso,

decidir por analogia significa dizer que a decisão da causa

foi idêntica àquela aplicada a outros litígios iguais. 

26 A lei nova que estabelecer disposições gerais ou especiais a

par das já existentes revogará as leis especiais anteriores

sobre a mesma matéria às quais expressamente se referiu. 

Acerca dos vícios do negócio jurídico, julgue os próximos itens.

27 Se um devedor aliena ou onera o seu patrimônio em

reconhecida fraude contra credores, esse ato é ineficaz em

face dos credores, permanecendo os bens fraudulentamente

alienados objeto da obrigação assumida pelo devedor. 

28 O erro quanto aos motivos que levaram uma das partes a

celebrar o ato negocial, desde que seja a razão determinante

da realização do negócio, não acarretará a anulação do ato

negocial, por vício na manifestação da vontade. 

29 A coação, para servir de fundamento para a anulação do

negócio jurídico celebrado, há de ser exercida

necessariamente contra a pessoa do contratante. 

Julgue os itens seguintes, relativos ao direito das coisas. 

30 São efeitos decorrentes da posse de boa-fé: o direito aos

frutos percebidos e o direito de retenção pelo valor das

benfeitorias necessárias e úteis realizadas no bem possuído.

31 A indenização decorrente da passagem de cabos, tubulações

e outros condutos de serviços de utilidade pública no

subterrâneo de propriedade privada abrangerá as restrições

imediatas na área efetivamente ocupada e a desvalorização

da área remanescente do imóvel. 

32 A proteção preventiva da posse diante da ameaça de atos

turbativos ou esbulhadores opera-se mediante o interdito

proibitório. 

A respeito do direito das obrigações, julgue os itens a seguir. 

33 A doação puramente remuneratória poderá ser revogada por

ingratidão a qualquer tempo, ainda que o bem doado já tenha

sido transferido a terceiros. Nesse caso, o doador deverá

reaver o valor referente ao bem, com correção monetária. 

34 A venda de bens imóveis de ascendentes a descendentes,

mesmo com o consentimento dos demais herdeiros,

caracteriza adiantamento de herança e impõe a esse

descendente a obrigação da colação. 

Acerca dos contratos regidos pelo Código Civil, julgue os itens

subseqüentes. 

35 Pode o devedor cumprir a prestação pactuada mediante

consignação da coisa devida em estabelecimento bancário ou

em juízo, com a mesma força de liberar o devedor da

obrigação. 

36 Na obrigação solidária passiva, cada um dos devedores está

obrigado ao cumprimento integral da obrigação, que pode

ser exigido de todos conjuntamente ou de apenas um deles.

Quanto a formação, suspensão e extinção do processo, julgue os

itens a seguir. 

37 O juiz pode, de ofício, sustar o curso de ação de indenização

por danos materiais e morais por ato ilícito e determinar o

apensamento de ação ao processo criminal para julgamento

simultâneo, em razão da conexão por prejudicialidade, caso

a defesa do réu seja fundamentada na alegação de legítima

defesa. Nessa hipótese, ocorrerá a suspensão da ação cível.

38 No caso de suspensão do processo, nenhum prejuízo sofrem

os atos processuais já praticados, e os prazos iniciados antes

da suspensão têm a fluência restabelecida apenas pelo

restante necessário a completar o prazo legal.

Julgue os itens que se subseguem, acerca da sentença e da coisa

julgada.

39 A coisa julgada pode ser conhecida de ofício em qualquer

grau de jurisdição, e a sua violação enseja a propositura de

ação rescisória. 

40 A sentença terminativa que encerra o processo sem

julgamento do mérito, por reconhecimento de litispendência,

faz coisa julgada formal, por isso não impede o autor de

renovar a propositura de idêntica ação. 

Julgue os itens seguintes, acerca da tutela específica das

obrigações de fazer e de não fazer. 

41 Para a concessão da tutela específica nas ações que tenham

por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou de não

fazer, exige-se que seja relevante o fundamento da demanda

e haja justificado receio da ineficácia do provimento final.

42 A tutela específica das obrigações de fazer e de não fazer

pode ser concedida liminarmente ou mediante justificação

prévia, hipótese em que o juiz poderá fixar prazo para o seu

cumprimento, cominando multa diária e outras medidas

coercitivas ao réu, independentemente de pedido do autor. 
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Acerca do mandado de segurança e das ações civil pública e de

improbidade administrativa, julgue os itens a seguir.

43 A autoridade coatora tem legitimidade para recorrer de

sentença que concede a segurança quando tal recurso

objetiva defender o ato atacado. Nesse caso, o prazo recursal

é contado em dobro e inicia-se com a intimação pessoal da

recorrente. 

44 O prazo para interposição de apelação da sentença proferida

nos autos de mandado de segurança começa a fluir a partir

da notificação da autoridade coatora, e não do momento em

que o procurador da pessoa jurídica de direito público tem

ciência pessoal da decisão. 

45 A decisão que rejeita a inicial de ação de improbidade

administrativa não demanda fundamentação extensa,

bastando que o juiz verifique a legitimidade das partes, o

interesse de agir e a possibilidade jurídica do pedido. 

46 Tem legitimidade para deduzir o pedido de suspensão de

segurança qualquer pessoa que experimentar prejuízo em

sua órbita jurídica, desde que presentes o risco de dano e

a aparência do direito. Admite-se, também, a assistência

litisconsorcial do terceiro interessado, quando em favor da

pessoa jurídica de direito público requerente da suspensão.

Quanto à antecipação da tutela, julgue os itens subseqüentes.

47 Não obstante indeferida na fase postulatória do processo, a

tutela antecipada pode ser concedida na própria sentença.

O recurso interposto contra essa decisão será recebido

apenas no efeito devolutivo, o que enseja a eficácia imediata

da decisão.

48 Ao apreciar o pedido de antecipação da tutela, o julgador

procede a um juízo de probabilidade pelo qual o autor terá

direito ao provimento jurisdicional definitivo. A tutela

antecipada tem como limite o pedido inicial, e tem como

objetivo conceder, de forma antecipada, total ou

parcialmente, a própria pretensão deduzida em juízo ou os

seus efeitos. 

Julgue os itens seguintes, relativos à Lei de Responsabilidade

Fiscal (Lei Complementar n.  101/2000).o

49 O projeto de lei orçamentária anual deve ser elaborado de

forma a atender apenas o plano plurianual.

50 A lei de diretrizes orçamentárias dispõe, entre outros

assuntos, sobre o equilíbrio entre receitas e despesas.

51 As metas que devem estar estabelecidas no anexo de metas

fiscais que integra o projeto de lei de diretrizes

orçamentárias são trimestrais.

52 O anexo de metas fiscais deve conter o demonstrativo da

estimativa e compensação da renúncia de receita.

Julgue os itens que se seguem, de acordo com as normas do
direito tributário.

53 Ocorre a isenção tributária quando, mesmo havendo fato
gerador e obrigação tributária, exclui-se a constituição do
crédito tributário.

54 A União pode instituir isenções de tributos da competência
municipal, desde que haja anuência do respectivo município.

55 A concessão de isenção de um tributo municipal, em caráter
individual, independe de solicitação administrativa do sujeito
passivo.

56 A exclusão do crédito tributário decorrente de uma
obrigação principal acarreta a dispensa do cumprimento das
obrigações acessórias dela dependentes.

Acerca da dívida ativa, julgue os próximos itens.

57 A presunção de certeza e liquidez de que goza a dívida ativa
regularmente inscrita é sempre relativa.

58 Constitui dívida ativa tributária a proveniente do crédito
tributário definitivamente constituído, mediante a lavratura
de auto de infração tributária.

59 A cobrança de juros de mora feita administrativamente pela
fazenda pública não impede, de maneira nenhuma, a
inscrição do título como dívida ativa e sua execução.

60 A presunção absoluta de fraude, no caso de alienação de
bens ou rendas, ou o seu começo, por seu sujeito passivo,
nasce desde a constituição definitiva do crédito tributário por
meio da lavratura de auto de infração.

Quanto aos princípios do direito ambiental, julgue os seguintes
itens.

61 O princípio do poluidor-pagador foi acolhido pela Lei da
Política Nacional do Meio Ambiente, que estabeleceu, como
um de seus fins, a imposição, ao poluidor e ao predador, da
obrigação de recuperar e(ou) indenizar os danos causados.
Em consonância com essa lei, a Constituição Federal de
1988 dispõe que as condutas e atividades consideradas
lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas
juríd icas, a  sanções penais e administrat ivas,
independentemente da obrigação de reparar os danos
causados. Ainda com base no referido princípio, o
ordenamento jurídico brasileiro prevê que, às pessoas físicas
que praticarem tais condutas lesivas, cabe apenas a
obrigação de arcar com as multas impostas pelo órgão
público competente, já que as mesmas não dispõem de meios
adequados à recuperação do passivo ambiental.

62 O princípio da função socioambiental da propriedade
pauta-se pela concepção de que o aspecto social orienta o
individual e sustenta que a propriedade, concebida como
direito fundamental, não é, contudo, um direito ilimitado e
inatingível. Ao contrário, o uso da propriedade está
condicionado ao bem-estar social, pois a mesma não mais é
vista como instrumento de ambição e desunião dos homens,
mas como fator de progresso, de desenvolvimento e de
bem-estar de todos.

63 A função social da propriedade não se limita à propriedade
rural, abrangendo também a propriedade urbana. A função
social desta é cumprida quando se atendem as exigências
fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano
diretor, conforme previsto pelo Estatuto da Cidade. 

64 Na atual ordem jurídica brasileira, a função socioambiental
constitui um simples limite ao exercício do direito de
propriedade, por meio da qual se permite ao proprietário, no
exercício de seu direito, fazer tudo que não prejudique a
coletividade e o meio ambiente. 
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Quanto à proteção de bens e valores culturais por meio de

tombamento, julgue o item abaixo.

65 A Constituição de 1988 prevê competência concorrente para

legislar sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural,

artístico e paisagístico, e competência comum para impor o

tombamento. Em decorrência desse dispositivo, cabe aos

municípios o poder-dever de constituir normas gerais sobre

tombamento, delineando aquelas que dão as características

desse instituto jurídico, indicando o modo como se instaura

o procedimento, a maneira como é gerido o bem tombado, a

abrangência da proteção e o sistema de sanções aplicáveis.

Quanto ao Estatuto da Cidade, julgue os itens subseqüentes.

66 A limpeza pública e a coleta, transporte e disposição dos

resíduos sólidos dizem respeito primacialmente à saúde

pública e ao meio ambiente. De acordo com a Constituição

de 1988, compete concorrentemente à União, aos estados, ao

DF e aos municípios legislar sobre a defesa e a proteção da

saúde. No entanto, é assegurada exclusivamente aos

municípios a autonomia para engajar os serviços públicos de

interesse local. Em decorrência desse poder discricionário

concedido ao ente municipal, a Constituição prevê que a

União ou os estados possam intervir nos municípios que

deixarem de agir adequadamente do ponto de vista sanitário

na coleta, tratamento e destinação dos resíduos sólidos, pois

a negligência de um município pode acarretar graves

prejuízos ecológicos.

67 Lei federal de desenvolvimento urbano exigida

constitucionalmente, o Estatuto da Cidade regulamenta os

instrumentos de política urbana que devem ser aplicados

pela União, pelos estados e pelos municípios.

68 Somente o Distrito Federal (DF) e os territórios podem

editar normas gerais de direito urbanístico, na ausência de lei

federal que vise capacitar os municípios (no caso dos

territórios) e as regiões administrativas (em se tratando do

DF) para a execução da política urbana municipal. Essas

normas terão sua eficácia suspensa se estiverem em

desacordo com as normas gerais estabelecidas pela União

por meio da lei federal de desenvolvimento urbano.

69 Para alcançar os objetivos da política urbana e para garantir

condições dignas de vida, pleno desenvolvimento das

funções sociais da cidade e cumprimento da função social da

propriedade, cabe ao plano diretor estabelecer como normas

imperativas aos particulares e agentes privados as metas e

diretrizes da política urbana, os critérios para verificar se

a propriedade atende sua função social e as normas

condicionadoras do exercício desse direito. 

70 O plano diretor é um instrumento opcional para o poder

público municipal aplicar ao proprietário de imóvel urbano,

de forma sucessiva, o parcelamento ou edificação

compulsórios, o imposto sobre a propriedade predial e

territorial progressivo no tempo e a desapropriação para fins

de reforma urbana.

71 O plano diretor define os critérios para a utilização dos

instrumentos estabelecidos no Estatuto da Cidade, tais como

a outorga onerosa do direito de construir, as operações

urbanas consorciadas, a transferência do direito de construir

e as zonas especiais de interesse social.

Quanto à proteção de áreas verdes, praças e espaços livres, julgue

o item abaixo.

72 As praças, essenciais à sadia qualidade de vida, são tidas não

como um bem público, mas como um bem ambiental. Pela

sua natureza jurídica de bem ambiental, o poder público

local não pode dispor delas como bem entender, pois as

mesmas sujeitam-se à tutela do Estatuto da Cidade. Nesse

sentido, a Constituição Federal de 1988 impõe o

estabelecimento de uma política de desenvolvimento urbano,

a ser executada pelo poder público municipal, com o

objetivo de ordenar o pleno desenvolvimento das funções

sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes

por meio da participação da população e de associações

representativas dos vários segmentos da comunidade na

formulação, execução e acompanhamento da gestão das

áreas de lazer urbano, categoria que engloba tanto as praças

quanto os jardins botânicos, zoológicos e ciclovias.

Acerca da relação de emprego e seus integrantes, assim como os

requisitos, direitos e obrigações para as diversas modalidades de

contrato de trabalho, julgue os itens que se seguem.

73 Quando não houver termo ou condição expressamente

ajustado para o contrato, este será considerado por prazo

indeterminado.

74 Considera-se empregado, urbano ou rural, a pessoa física

que prestar serviços remunerados de natureza não eventual

a outrem, que pode ser pessoa física ou jurídica, considerada

como seu empregador, ao qual será subordinado.

75 O empregado doméstico distingue-se dos demais

empregados em geral porque mantém vínculo de emprego

com pessoa física e respectiva família para desempenhar

serviços no âmbito da residência destes, possuindo, por

conta de comando constitucional, direitos diferenciados ou

reduzidos à conta dessa peculiaridade.

76 As empresas de um mesmo grupo econômico podem ser

responsabilizadas subsidiariamente pelo que qualquer outra

dele integrante inadimplir, já que, embora não possam ser

consideradas como empregadoras únicas, o fato de terem

laços comerciais e benefícios, diretos ou indiretos,

decorrentes da prestação de serviços pelo trabalhador resulta

que todas possam ser chamadas a responder por eventuais

créditos trabalhistas devidos.

77 O contrato de trabalho deverá sempre ser anotado na CTPS,

sob pena de ser considerado o trabalho prestado como mera

empreitada ou serviço autônomo, sem gerar ao trabalhador

os direitos próprios de empregado.
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A jurisprudência trabalhista tem orientado as responsabilidades

em caso de terceirização de mão-de-obra, sobretudo quando

envolvido, na condição de tomador dos serviços, o poder público.

Também passou o Tribunal Superior do Trabalho (TST) a

orientar, por súmula, os casos de contratos nulos de emprego no

âmbito do poder público, assim como seus efeitos. Acerca desse

tema, julgue os itens seguintes.

78 No caso de haver sucessão de empregadores, quando

mantido o negócio com estrutura jurídica diferenciada sem

solução de continuidade na prestação dos serviços pelos

trabalhadores, os anteriores empregadores podem ser

responsabilizados subsidiariamente no caso de os novos não

adimplirem as obrigações trabalhistas assumidas, ante os

encargos que persistem pela terceirização de mão-de-obra

ocorrida com a transação de transferência do negócio

comercial.

79 Por conta da exigência constitucional de prévio concurso

público, no âmbito da administração pública não é possível

considerar qualquer vínculo de emprego com o trabalhador

que lhe haja prestado serviços por empresa interposta.

80 No âmbito das relações privadas, é ilegal a terceirização de

mão-de-obra, exceto se for o caso de trabalho temporário,

serviços de vigilância e de conservação e limpeza ou

serviços especializados ligados à atividade-meio do tomador

dos serviços, desde que não configurada a pessoalidade e a

subordinação direta entre este e o trabalhador.

81 O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do

empregador, implica na responsabilização subsidiária do

tomador dos serviços quanto àquelas obrigações, exceto

quando o tomador for órgão da administração pública direta,

das autarquias, das fundações públicas, das empresas

públicas e das sociedades de economia mista, quando, por

conta da nulidade na contratação irregular à falta de prévio

concurso público, nesse caso, apenas será responsabilizado

com o pagamento dos salários inadimplidos e o FGTS do

período trabalhado.

Acerca da remuneração, salário, alteração, interrupção, suspensão

e rescisão do contrato de emprego, julgue os itens de 82 a 86.

82 O salário é irredutível, salvo o disposto em convenção

coletiva de trabalho, sendo nulas as alterações nele

empreendidas, para menor, por conta de acordo individual

ou coletivo.

83 Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos

os efeitos legais, além do salário devido e pago diretamente

pelo empregador, como contraprestação pelos serviços,

também as gorjetas que receber, tanto espontaneamente

oferecidas pelos clientes do empregador ao empregado,

como também aquela que for cobrada pela empresa, como

adicional de conta do cliente, destinada à distribuição entre

os empregados.

84 Integram o conceito de salário, além da importância fixa

estipulada, também as comissões, percentagens, gratificações

ajustadas, diárias para viagens e abonos pagos pelo

empregador.

85 No caso de paralisação, temporária ou definitiva, do

trabalho, motivada por ato de autoridade municipal, estadual

ou federal, ou pela promulgação de lei que impossibilite a

continuação da atividade empresarial, a indenização ficará a

cargo do governo responsável pelo ato ou lei impeditiva,

quando chamado à autoria no processo judicial perante a

justiça do trabalho, mediante requerimento contido na defesa

do empregador.

86 As despedidas imotivadas, feitas pelo empregador, garantem

ao empregado, nos contratos por prazo indeterminado,

indenização compensatória correspondente, como multa

rescisória, a 40% do valor do FGTS devido.

Acerca de jurisdição e competência, organização, composição e

funcionamento da justiça do trabalho, julgue os itens

subseqüentes. 

87 Havendo conflito de competência entre TRT e juízo do

trabalho ao mesmo vinculado, caberá a decisão pertinente ao

TST.

88 São órgãos da justiça do trabalho, além do TST, dos

tribunais regionais do trabalho (TRTs) e dos juízes do

trabalho, também os juízes de direito nas comarcas onde não

houver instalada vara do trabalho, caso em que os recursos

interponíveis serão para os respectivos tribunais de justiça.

89 Conforme entendimento do STF, a justiça do trabalho passou

a ser competente para todas as causas envolvendo relação de

trabalho, exceto quando envolvidos servidor público federal

e a União. 

90 Os conflitos de competência envolvendo juiz de direito

investido de jurisdição trabalhista e juiz do trabalho, no

âmbito da mesma região da justiça do trabalho, compete ao

Superior Tribunal de Justiça.

Acerca do processo do trabalho, seus princípios, exigências, ritos,

recursos e outras modalidades de impugnação, reexame ou

rescisão de decisões exaradas pela justiça do trabalho, assim

como liquidação e execução de sentenças, julgue os itens de

91 a 96.

91 Não se aplica a restrição de alçada por valor da causa

quando se tratar de ação rescisória, nem ainda os efeitos de

revelia a conduzir à confissão ficta, dada a conseqüência

jurídica do reexame excepcional da sentença como ato

estatal.

92 Os dissídios individuais envolvendo a administração pública

direta, autárquica e fundacional observarão o rito ordinário

trabalhista, exceto quando o valor da causa não exceder a 40

vezes o salário mínimo vigente na data do ajuizamento da

reclamação.

93 Os municípios podem recorrer em nome das suas autarquias

e fundações públicas, detentoras de personalidade jurídica

própria, caso em que o respectivo procurador municipal deve

invocar a prevalência do interesse público local para a defesa

daquelas entidades, ainda quando detentoras de quadro

próprio de procuradores ou advogados constituídos.
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94 Na justiça do trabalho, a decisão interlocutória não enseja

recurso imediato, salvo quando envolver decisão de TRT

contrária à súmula ou à orientação jurisprudencial do TST,

for decisão suscetível de recurso para o mesmo tribunal ou

que acolher exceção de incompetência territorial com

remessa dos autos para TRT distinto daquele a que se

vincula o juízo excepcionado.

95 A fazenda pública não pode prescindir de garantir o juízo

para opor embargos à execução de sentença trabalhista,

ainda quando a execução deva efetivar-se por precatório ou

por requisição de pequeno valor.

96 Não cabe o oferecimento tardio de instrumento procuratório

em instância recursal, nem a regularização na fase recursal,

porque a interposição de recurso não pode ser considerada

ato urgente nem se aplica a regularização à instância

recursal.

Julgue os itens subseqüentes, relacionados à seguridade social e

a seu custeio.

97 De acordo com o sistema de financiamento criado pela

Constituição de 1988, as despesas previdenciárias urbanas

não podem ser custeadas pelas contribuições devidas pelas

empresas cujo fato gerador seja a aquisição de produção

rural de pessoas físicas que exercem atividade

individualmente ou em regime de economia familiar, pois a

fonte de custeio desses segurados, ditos especiais, é

específica.

98 Considerando-se o princípio da universalidade aplicável à

seguridade social, é correto afirmar que a cobertura se refere

aos sujeitos protegidos, que são os atingidos pelas

contingências sociais, enquanto o atendimento se refere ao

objeto, isto é, à previsão dos acontecimentos que,

eventualmente, possam exigir a proteção decorrente da

necessidade social.

99 A positivação do modelo de seguridade social na ordem

jurídica nacional ocorreu a partir da Constituição de 1937,

seguindo o modelo do bem-estar social, em voga na Europa

naquele momento. No caso brasileiro, as áreas

representativas dessa forma de atuação são saúde, assistência

e previdência social.

Julgue os itens a seguir, relativos à previdência social e a seus

beneficiários.

100 Considere que Célia mantenha união estável com João,

segurado da previdência social. Nessa situação, Célia é

considerada, para fins previdenciários, dependente,

sendo-lhe dispensada a comprovação da dependência

econômica, mas exigida a comprovação da situação

conjugal. 

101 Considere que Maria José presta serviços habituais e

contínuos para Cláudia, no ambiente residencial desta,

sendo certo que as atividades desenvolvidas não têm fins

lucrativos. Nessa situação hipotética, Maria José é

empregada doméstica e responsável pelo recolhimento de

sua própria contribuição para a previdência social. 

102 A previdência social brasileira está organizada em dois

sistemas independentes. O denominado regime geral, cuja

filiação é obrigatória, abrange todas as atividades

remuneradas exercidas por pessoas físicas, ressalvadas as

que estejam vinculadas aos regimes instituídos pelos entes

federativos em favor de seus servidores titulares de cargos

efetivos, denominados regimes próprios ou especiais.

103 Considere a seguinte situação hipotética.

Por ser professor concursado da rede estadual de ensino,

José Dantas, deputado estadual de Sergipe, é vinculado ao

regime próprio de previdência do estado. Tendo em vista a

compatibilidade de horário entre o mandato eleitoral e o

exercício do magistério, José Dantas continuou a lecionar.

Nessa situação, José Dantas deve vincular-se também ao

regime geral de previdência social (RGPS), em decorrência

do exercício do mandato eletivo.

Acerca dos benefícios da previdência social, julgue os itens de

104 a 108.

104 O segurado contribuinte individual do RGPS que sofrer

acidente que o impeça de trabalhar por vários dias tem

direito ao benefício de auxílio-doença com início a partir

do dia da incapacidade, desde que o auxílio tenha sido

requerido até trinta dias após a ocorrência do infortúnio.

105 Considere que Carlos, segurado do RGPS, após sofrer

acidente de trabalho, tenha sido, naquele momento,

considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o

exercício de atividade profissional que lhe garanta a

subsistência. Nessa situação, Carlos não terá seu benefício

revertido ou suspenso, dada a natureza permanente de sua

incapacidade. 
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106 Considere que Pedro, com 62 anos de idade, perdeu o

emprego há seis anos e não conseguiu retornar ao mercado

de trabalho, perdendo, por isso, a qualidade de segurado do

RGPS, apesar de ter contribuído por mais de vinte anos.

Nessa situação hipotética, Pedro poderá requerer o benefício

de aposentadoria por idade pelo fato de ter contribuído por

tempo superior à carência.

107 O auxílio-acidente, antes das mudanças promovidas pela

Constituição de 1988, tinha natureza de seguro privado.

Atualmente, consiste em um benefício concedido a título de

indenização ao segurado, quando, após a consolidação das

lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza,

resultem seqüelas que impliquem a redução da capacidade

para o trabalho que era exercido anteriormente.

108 O trabalhador de empresa de conservação e limpeza que

presta serviços a diversos hospitais e que recebe adicional de

insalubridade, por, eventualmente, manter contato com lixo

hospitalar de natureza tóxica, tem direito a aposentar-se com

tempo reduzido de contribuição, já que trabalha em

condições especiais prejudiciais a sua saúde. 

Acerca dos crimes contra a organização do trabalho, julgue os

itens a seguir.

109 O crime de frustração de direito assegurado por lei

trabalhista tem por sujeito passivo o titular do direito que foi

frustrado, seja ele empregado ou empregador, e se consuma

mediante fraude, violência ou grave ameaça.

110 Considere a seguinte situação hipotética.

Rodolfo, empregado de uma empreiteira que estava

construindo um hospital público após vencer uma licitação

pública com o município de Aracaju, participou de

suspensão coletiva de trabalho, provocando assim a

interrupção da obra pública por vinte dias.

Nessa situação, só haverá crime de paralisação de trabalho

de interesse coletivo se a conduta de Rodolfo for dolosa,

pois a lei não prevê a forma culposa do delito.

Com relação aos crimes contra a fé pública, julgue os itens que se

seguem.

111 Não pratica crime de falsa identidade o agente que se atribui

falsa identidade para escapar da ação policial, evitando

assim sua prisão.

112 Considere a seguinte situação hipotética.

Kátia, proprietária de uma lanchonete, recebeu, de boa-fé,

uma moeda falsa. Após constatar a falsidade da moeda, para

não ficar no prejuízo, Kátia restituiu a moeda à circulação.

Nessa situação, a conduta de Kátia é atípica, pois ela recebeu

a moeda falsa de boa-fé.

113 No crime de falsificação de documento público, se o agente

é funcionário público e comete o delito prevalecendo-se do

cargo, sua pena será aumentada em um sexto.

114 Não comete o crime de falsidade ideológica o agente que

declara falsamente ser pobre, assinando declaração de

pobreza para obter os benefícios da justiça gratuita, pois a

declaração não pode ser considerada documento para fins de

consumar o crime mencionado.

115 O crime de falsidade material de atestado ou certidão prevê

pena de detenção ao agente que o pratica. No entanto, se o

crime for praticado com o fim de lucro, aplica-se, além da

pena privativa de liberdade, a pena de multa.

116 Pratica o crime de uso de documento falso o agente que tem

o mencionado documento apreendido por autoridade

incompetente.

Julgue os itens subseqüentes, a respeito dos crimes contra a

administração pública.

117 Considere que um funcionário público competente para tanto

empregue, na cobrança de contribuição social devida, meio

vexatório, não-autorizado pela lei. Nessa situação, o

funcionário pratica crime de concussão.

118 No peculato doloso, se o sujeito ativo do delito repara o

dano antes da sentença penal definitiva, fica extinta a sua

punibilidade.

119 No peculato culposo, se o sujeito ativo do delito repara o

dano após a sentença penal definitiva, sua pena será reduzida

de metade.

120 No crime de advocacia administrativa, se o interesse privado

patrocinado pelo funcionário público, valendo-se de tal

qualidade, perante a administração pública, for ilegítimo, a

pena é mais grave.


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8

